
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3253681 - RN (2026/0177844-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADO : JOAO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN021771A
AGRAVADO : JOSE SEABRA FILHO 
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO  LEGAL.  SÚMULA  284  DO  STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  A falta  de  indicação  de  dispositivo  de  lei  federal  supostamente  violado,
pertinente  à  temática  abordada  no  recurso  especial,  e  a  impossibilidade  de
compreensão da controvérsia impedem a abertura da instância especial,  nos
termos da Súmula 284 do STF. 
2.  A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que  a  inadmissão  do
recurso pela alínea “a” prejudica automaticamente o exame pela alínea “c”,
pois os mesmos óbices aplicáveis à primeira impedem a análise da segunda.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO  LEGAL.  SÚMULA  284  DO  STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  A falta  de  indicação  de  dispositivo  de  lei  federal  supostamente  violado,
pertinente  à  temática  abordada  no  recurso  especial,  e  a  impossibilidade  de
compreensão da controvérsia impedem a abertura da instância especial,  nos
termos da Súmula 284 do STF. 
2.  A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  no  sentido  de  que  a  inadmissão  do
recurso pela alínea “a” prejudica automaticamente o exame pela alínea “c”,
pois os mesmos óbices aplicáveis à primeira impedem a análise da segunda.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  UP  BRASIL  ADMINISTRAÇÃO  E

SERVIÇOS LTDA contra decisão (e-STJ, fls. 424-425) proferida pelo douto Ministro Presidente

do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula 284/

STF.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 429-439), a parte agravante alega que não se

aplica a Súmula 284/STF, aduzindo que houve indicação precisa do dispositivo federal violado.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 443-447).

É o relatório.

VOTO

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal. 
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Da análise do recurso especial, observa-se que a parte recorrente não indicou qual ou

quais dispositivos entende violados, tornando patente a falta de fundamentação do apelo especial,

circunstância que atrai a incidência  da Súmula 284/STF. Com efeito, é no recurso especial que

devem ser apontados os dispositivos legais violados, e não no agravo interno. Além disso, deve

haver o devido cotejo entre o dispositivo de lei federal assestado como violado e o caso concreto,

de modo que a simples menção, de passagem, de artigos, sem esmiuçar-se a hipótese vertente,

cristaliza  mero  recurso  de  argumentação,  insuscetível  de  possibilitar  a  admissão  do  recurso

especial.

Assim, o mero inconformismo, caso dos autos, sem a demonstração do dispositivo

legal  supostamente  violado  e  a  impossibilidade  de  compreensão  da  controvérsia  constitui

argumentação deficiente, impedindo, por conseguinte, a exata compreensão da lide a ser dirimida,

apta a atrair, por analogia, o teor da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO.
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS.  VIOLAÇÃO À LEI.  AUSÊNCIA DE
EXPRESSA INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284
DO  STF.  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE.  NECESSIDADE  DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI  VIOLADO.  DENUNCIAÇÃO DA
LIDE.  INEXISTÊNCIA  DE  OBRIGATORIEDADE.  DENUNCIANTE
VENCEDOR. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS AO DENUNCIADO. BASE
DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 85 DO CPC.
AGRAVOS CONHECIDOS. RECURSOS ESPECIAIS NÃO PROVIDOS.
RECURSO DE MARCOS
1. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que
teriam  sido  eventualmente  violados  ou  a  que  se  teria  dado  interpretação
divergente  faz  incidir  à  hipótese,  em  relação  a  quaisquer  das  alíneas  do
permissivo constitucional, o teor da Súmula n. 284 do STF.
2. O conhecimento do recurso especial interposto com amparo no art. 105, III,
c, da CF exige, também, a indicação do dispositivo de lei federal, pertinente
ao  tema  decidido,  que  supostamente  teria  sido  objeto  de  interpretação
divergente, sob pena de incidência da aludida Súmula n. 284 do STF.
RECURSO DE GUARIROBA
3.  Em  virtude  dos  princípios  da  economia  processual  e  da  celeridade,  a
denunciação  da  lide  não  é  medida  que  se  impõe  obrigatoriamente  (CPC,
art.  125, II,  correspondente ao  art.  70, II  do CPC/73) (AgInt no AREsp n.
2.671.696/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
julgado em 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025.)
4. O denunciante, mesmo tendo sido vencedor na ação principal, deve arcar
com os honorários advocatícios devidos ao denunciado (AgInt no AREsp n.
1.845.332/SP,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,
julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024).
5. Inexistindo condenação ou proveito econômico, correta a fixação da verba
honorária sobre o valor da causa.
6. Agravos conhecidos para negar provimento aos recursos especiais.
(AREsp  n.  2.890.809/MS,  relator  Ministro MOURA  RIBEIRO,  Terceira
Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025)

DIREITO PROCESSUAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO
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JURISPRUDENCIAL.  REPRESENTAÇÃO  POR  ADVOGADO  SEM
PROCURAÇÃO.  SÚMULA N.  523  DO STF.  ART.  563 DO CPP.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu  apenas
parcialmente  recurso  especial,  pela  ausência  da  demonstração  de  dissídio
jurisprudencial e por incidência da Súmula n. 284 do STF, e negou provimento
ao  apelo  nobre,  de  maneira  a  manter  afastada  alegação  de  nulidade
processual por representação da parte ré por advogado sem procuração nos
autos de origem.
II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é possível o conhecimento
do recurso especial a partir da mera indicação genérica e isolada de artigos
legais  violados,  sem  a  demonstração  de  correlação  entre  os  eles  e  os
fundamentos recursais;
(ii) é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela alínea "c"
do  art.  105, III,  da  Constituição  Federal,  a  partir  da  identificação  de
existência de divergência jurisprudencial pela análise da alegada similitude
fática  entre  os  acórdãos  paradigmas  e  o  caso  concreto;  (iii)  é  cabível  a
declaração de nulidade processual oriunda da representação da parte ré por
advogado  sem  procuração,  a  partir  da  análise  da  existência  de  prejuízo
suportado pela defesa.
III. Razões de decidir 
3. O recurso especial não demonstrou a correlação entre todos os dispositivos
legais apontados como violados e os fundamentos recursais, atraindo o óbice
da  Súmula  n.  284  do  STF,  não  bastando  que  a  parte  faça  uma indicação
genérica de artigos legais, sem que seja demonstrada claramente a ligação
entre os acontecimentos do caso concreto, os pleitos recursais, as afrontas aos
direitos e comandos legais supostamente ocorridos e o teor dos dispositivos
legais.
4.  Nos termos dos arts.  1.029,  §  1º,  do CPC e 255,  §  1º,  do RISTJ,  para
viabilizar  o  conhecimento  do  recurso  especial  interposto  pela  hipótese  da
alínea  "c"  do  permissivo  constitucional,  necessária  a  realização  de  cotejo
analítico  entre  os  julgados  paradigmas  e  o  acórdão  recorrido.  Não  se
considera comprovado o dissídio jurisprudencial com mera transcrição e grifo
de ementa ou trecho esparso de acórdão paradigma, sem que se permita a
constatação da similitude fática entre as decisões.
5.  O  antigo  advogado  do  agravante  atuou  em  sua  defesa,  tendo  estado
presente em audiências, incluindo o interrogatório, se manifestado oralmente
em prol dos interesses do réu, juntado documentos e apresentado resposta à
acusação.  Dessa  forma,  não  se  constata  a  alegada  imparcialidade  do
advogado no feito nem prejuízo concreto suportado pela defesa que leve à
declaração  de  nulidade  processual,  quando  identificada  a  garantia  do
exercício do contraditório e da ampla defesa ao agravante.
6. A ausência de procuração do advogado representante, por si só, não gera
nulidade  processual  se  não  houver  demonstração  de  prejuízo  efetivo,
aplicando-se o princípio "pas de nullité sans grief" inscrito no  art.  563 do
CPP e a inteligência da Súmula n. 523 do STF.
IV. Dispositivo e tese 
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  demonstração  de  correlação  entre
dispositivos legais indicados e fundamentos recursais impede o conhecimento
do  recurso  especial,  por  incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF.  2.  O
conhecimento do recurso especial interposto pela alínea "c" do  art. 105, III,
da CF só é cabível quando demonstrada a similitude fática entre julgados a
partir do cotejo analítico entre eles. 3. A nulidade processual por ausência de
procuração do advogado representante só se configura com a demonstração
de prejuízo efetivo ao réu, em conformidade com o princípio "pas de nullité
sans grief" inscrito no art. 563 do CPP e a Súmula n. 523 do STF".
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76, §1°, 105, 272, §2°, 278, 280 e
281; CPP, arts. 563 e 266.Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284;
STJ, AgRg no AREsp 2.495.213/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 6/8/2024; STJ, AREsp 2.319.383, Rel. Min. Maria Thereza de Assis
Moura, DJe de 10/5/2023.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.684.007/PR,  relator  Ministro JOEL  ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 7/5/2025 g.n.)

DIREITO  IMOBILIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  INDICAÇÃO  DA  NORMA  FEDERAL  VIOLADA.
AUSENTE.  SÚMULA 284 DO STF.  APLICAÇÃO POR ANALOGIA.  CASO
CONCRETO. CASOS PARADIGMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
PROXIMIDADE  FÁTICA  E  CONTEXTUAL.  NÃO  DEMONSTRADA.
FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  E  SUFICINENTE.  NÃO  IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA  283  DO  STF.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
1. A ausência de indicação do dispositivo de lei com interpretação divergente
por  outros  tribunais  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
alínea "c" do inciso III do  art. 105 da Constituição Federal. Incidência da
Súmula 284 do STF, por analogia.
2.  Para  a  caracterização do  dissídio  jurisprudencial,  nos  termos  dos  arts.
1.029,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  e  255,  §§  1º  e  3º,  do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é  necessária  a
demonstração da similitude fática e da divergência na interpretação do direito
entre os acórdãos confrontados. Caso concreto em que a proximidade fática e
contextual  entre  os  arrestos  paradigma e  a  decisão impugnada não restou
demonstrada.
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamentos
autônomos  e  suficientes  à  manutenção  do  acórdão  estadual  atrai,  por
analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  1.880.850/RJ,  relator  Ministro RAUL  ARAÚJO Quarta  Turma,
julgado em 28/4/2025, DJEN de 6/5/2025)

Por  fim,  pela  divergência  pretoriana,  o  recurso  também não  merece  acolhida,  na

medida em que a incidência da Súmula 284/STJ também obsta o apelo nobre pela alínea "c" do

permissivo constitucional.

Nessa linha de intelecção, destaca-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO
COM PEDIDO DE REPARACAO DE DANOS MORAIS. REGULARIZAÇÃO
DA  PROCURAÇÃO.  AUSÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 10, 14, 80 A 87, 105,
371, 105, 371 E 932, IV, CPC; 7º, 8º, 32, 44, II E IV, E 45 DA LEI Nº 8.906/94.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  OFENSA A
PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME
NESSA  VIA.  CONTRARIEDADE  AOS  ARTS.  98  e  99  DO  CPC.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  O Tribunal de origem, ao apreciar a apelação da parte recorrente,  não
abordou o disposto nos artigos 10, 80, 82, 87, 98, 105, 371 e 932, inciso IV, do
Código de Processo Civil; 7º, 8º, 32, 44, incisos II e IV, e 45 do Estatuto da
OAB (Lei nº 8.906/94).
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2.  Incide,  na espécie,  o  enunciado n.  282 da súmula de jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal.
3.  Vale  salientar  que  "prevalece  neste  Superior  Tribunal  que  o
prequestionamento implícito somente se configura quando há o efetivo debate
da  matéria,  embora  não  haja  expressa  menção  aos  dispositivos  violados"
(AgRg no AREsp n.  2.123.235/RJ, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 22/8/2022), situação não verificada nos presentes autos.
4.  "É incabível  a  análise  de  eventual  violação de dispositivos  e  princípios
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que
para fins de prequestionamento."
(AgInt no AREsp n.  2.572.786/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.).
5. A Sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito por ausência
de  regularização  da  representação  processual,  condenou  a  advogada
subscritora da inicial, e não o recorrente, ao pagamento das custas e despesas
processuais. Assim, em relação à negativa de exame de gratuidade de justiça
em favor do recorrente, verifica-se que as razões recursais estão dissociadas
dos  fundamentos  utilizados  no  aresto  impugnado.  Incide,  por  analogia,  a
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.217.570/SP,  relatora  Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA,  Segunda Turma, julgado em  17/12/2025,
DJEN de 22/12/2025)

Com essas considerações, conclui-se que o apelo não merece prosperar.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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